
                  ATA DE REUNIÃO 

Evento Reunião do Comitê de Governança de Tecnologia da Informação e 
Comunicações (TIC)

Data 10/5/2023

Horário 11h

Local Formato híbrido – Sala de Reuniões da Presidência do TRT15 e telepresencial 
pelo Google Meet 

Presentes -  João  Batista  Martins  César  (Desembargador  Coordenador  do  Comitê  de
Governança  de  Tecnologia  da  Informação  e  Comunicações  e  Presidente  da
Comissão de Informática);
- Manoel Carlos Toledo Filho (Desembargador Vice-Corregedor Regional);
- Levi Rosa Tomé (Juiz Auxiliar da Presidência);
- Adlei Cristian Carvalho Pereira Schlosser (Diretor-Geral);
- Herbert Wittmann (Secretário de Tecnologia da Informação e Comunicações);
- Adriana Martorano Amaral Corsetti (Secretária-Geral da Presidência);
- Teresa Cristina Pedrasi (Juíza de Primeiro Grau);
- Eliana Cordeiro Nassif (Diretora de Vara do Trabalho);
- Alessandro Quinones Schumacher (Representante da Escola Judicial);
-  Helen  da  Silva  Paes  de  Souza (Representante  da  Assessoria  de  Gestão
Estratégica);
- Patricia Luchi Pesce (Chefe da Divisão de Apoio às Comissões e aos Comitês).

Ausências 
justificadas

- Renan Ravel Rodrigues Fagundes (Desembargador indicado pela Presidência);
- Daniela Macia Ferraz Giannini (Juíza Auxiliar da Presidência e suplente);
- Paulo Eduardo de Almeida (Secretário-Geral Judiciário);
- Ana Sílvia Damasceno Cardoso Buson (Secretária da Administração);
- Iara Cristina Gomes (Assessora de Gestão Estratégica);
- Denise Pereira Toniolo (Assessora da Escola Judicial).

Pauta / 
Assuntos

PROADs: 

1-  PROAD  7986/2021 -  Requisição  de  Documentos  e  Informações  -  RDI  no.
06/2021
Comentário: Atendimento de requisição de informações da auditoria (Informações
complementares) de gestão de serviços de TIC.

2- PROAD 32417/2022 - Plano de capacitação de TIC para 2023

Comentário: Aprovação do plano de capacitação de TIC para 2023.

3- PROAD 27680/2022 - IgovTI-JUD de 2022

Comentário: Índice de Governança, Gestão e Infraestrutura de TIC e comunicação
do Poder Judiciário de 2022.

4-  PROAD  12787/2023 -  Plano  Diretor  de  Tecnologia  da  Informação  e
Comunicações de 2023 (PDTIC).

Comentário: Sugestão para aprovação do PDTIC de 2023.

5- PROAD 7341/2022 - Plano de Contratações de 2023

Comentário: Ações de planejamento para o Plano de Contratações de 2023.

6- PROAD 2312/2022 - Plano de Contratações de 2023 - inclusão de item

Comentário: Solicitação da Coordenadoria de Projetos e Obras para a aquisição de



uma licença do software SOLERGO, para sistemas fotovoltaico.

7- PROAD 2269/2023 - Plano de Contratações de 2023 - inclusão de item

Comentário: Solicitação da Escola Judicial para inclusão de demandas no plano.

8- PROAD 6367/2023 - Plano de Contratações de 2023 - inclusão de item

Comentário: Solicitação para inclusão no plano de uma aquisição de certificados
digitais e tokens do tipo A3.

9- PROAD 3453/2023 - Plano de Contratações de 2023 - inclusão de item

Comentário: Solicitação da Secretaria de Saúde para inclusão no plano de uma
aquisição de um monitor de 43 pol.

10- PROAD 4589/2022 - Plano Diretor de TIC de 2022

Comentário: Execução  do  Plano  Diretor  de  Tecnologia  da  Informação  e
Comunicações de 2022.

11-  PROAD  17747/2022 -  Pedido  de  revisão  dos  sistemas  JurisSíntese,  Jus-
Redator e Moodle

Comentário: Definição dos gestores de serviço para os referidos sistemas.

O Excelentíssimo Desembargador João Batista Martins César, Coordenador do Comitê de

Governança  de  Tecnologia  da  Informação  e  Comunicações  (TIC),  iniciou  a  reunião

cumprimentando e agradecendo a todos pela participação. 

Solicitou o resumo dos PROADs e dos assuntos pautados para esta reunião, pontuando

que as questões técnicas serão explicadas pelo Secretário de TIC.

Herbert  relatou brevemente que  na pauta estão inseridos três expedientes de grande

importância  para  análise  do  Comitê:  o  Plano  Diretor  de  Tecnologia  da  Informação e

Comunicações  -  PDTIC,  o  Plano  de  Capacitação  de  TIC  e  a  revisão  do  Plano  de

Contratações de TIC. Explicou que todos estão em andamento no momento, pois estão

relacionados  a  várias  atividades  importantes,  além  de  contribuírem na  evolução  dos

indicadores de maturidade em Tecnologia da Informação por parte do CNJ (IgovTI), bem

como para atender demandas oriundas das auditorias e do controle interno desta Corte.

- PROADS:

1. PROAD 7986/2021 - Requisição de Documentos e Informações - RDI no. 06/2021 -

Atendimento  de  requisição  de  informações  da  auditoria  (Informações

complementares) de gestão de serviços de TIC:

Herbert  inicialmente  comentou sobre  o  tema e afirmou que a  proposta  é  para

acompanhamento e ciência do Comitê.

Dr. Manoel Carlos perguntou sobre o andamento desse PROAD, ao que Herbert

explicou que há um novo PROAD sobre o assunto na SETIC, no qual o CSJT



pediu a readequação dos prazos e do plano, para atender a exigência da RDI. É

uma auditoria sobre processos de trabalho de gerenciamento de serviços de TIC

que a TI realiza internamente. 

O  Comitê  deliberou  pela  ciência  do  expediente,  estando  de  acordo  com  as

providências em andamento neste 7986/2021.

2. PROAD  32417/2022 -  Plano de capacitação de TIC para 2023 -  Aprovação do

plano de capacitação de TIC para 2023:

Dr. Manoel Carlos questionou sobre as plataformas, ao que o Alessandro explicou

que se tratam de plataformas de ensino a distância, já avaliadas pela TI, com uso

eficiente da ferramenta. A contratação da capacitação de TI segue um processo de

trabalho cujo responsável é a Escola Judicial desta Corte, com a participação da

SETIC.

Herbert esclareceu que há nichos de desenvolvimento de habilidades específicas,

como  as  referentes  ao  desenvolvimento  de  software,  redes  de  dados,  de

infraestrutura, de atendimento, com especialização dentro da área da TI. O uso

das plataformas mantém os servidores capacitados e funciona como componente

de uma política de retenção de pessoal, evitando que ocorra a evasão de técnicos

para o mercado privado. A partir  da realização de cursos e capacitações pelas

plataformas disponibilizadas pelo TRT, os servidores ficam sempre atualizados,

surgem novas ideias para as atividades que desempenham.. 

Dr. João Batista comparou que o custo em cursos externos é maior e que o público

interno do Tribunal valoriza o fornecimento das plataformas.

Prestados os esclarecimentos, o  Comitê deliberou pela aprovação do plano de

capacitação de TIC para o ano de 2023.

3. PROAD  27680/2022 -  IgovTI-JUD de  2022 -  Índice  de  Governança,  Gestão  e

Infraestrutura de TIC e comunicação do Poder Judiciário de 2022:

Herbert comentou sobre o tema e sugeriu acompanhamento e ciência do Comitê,

dizendo que todo ano é realizado questionário com todas as áreas do Tribunal que

usam tecnologia, para avaliar o amadurecimento em TI. O resultado do IgovTI foi

favorável, sendo que o TRT15 atingiu a maior pontuação em relação aos demais

Tribunais Regionais do Trabalho e a nona colocação entre os noventa Tribunais

existentes, considerando todos os ramos de justiça.

Dr.  João  Batista  solicitou  que  constem os  parabéns  ao  Tribunal  em ata,  pela

primeira colocação no IgovTI.

O Comitê deliberou pela ciência no expediente.



4. PROAD 12787/2023 - Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicações

de 2023 (PDTIC) - Sugestão para aprovação do PDTIC de 2023:

Herbert propôs a aprovação do PDTIC, ponderando que eventuais ajustes podem

ser feitos em agosto em sua revisão, já prevista para o período.

Explicou que o plano aborda ações prioritárias dentro e fora da TI, que envolvem

tecnologia  e  que  são  cerca  de  100  ações  que  o  Tribunal  deve  executar,  ou

relacionadas a melhorar índice do IgovTI ou a atender mais tópicos de auditoria,

evoluindo  em  segurança,  mapeamento  de  processos,  informatização  de  itens

anteriormente manuais.

Dra.  Teresa perguntou sobre a questão da proteção de dados pessoais, se há

ação que a contemple. Herbert falou que um dos itens cuida do mapeamento de

dados,  relacionado  aos  dados  sensíveis,  com  posterior  encaminhamento  a

diferentes  áreas,  para  que  essas  apontem  as  necessidades  e  as  formas  de

tratamento dos dados.   Lembrou que esta atividade está sendo conduzida pela

Assessoria de Gestão Estratégica e do respectivo Comitê.

Dr. Manoel Carlos abordou o acesso a internet e possíveis melhorias, se entraria

no mencionado plano. Dr. João Batista questionou sobre a velocidade de internet,

como enfrentar isso. Herbert falou que o investimento já está previsto no plano de

contratações que está para análise do Comitê, bem como estão em curso estudos

para contratação de uma nova solução de comunicação de dados - inclusive com

reuniões semanais sobre o assunto -, em substituição à rede atual, além de um

aumento significativo nos links de comunicação atualmente utilizados no Regional. 

Dr. Manoel Carlos ponderou que a velocidade dos links hoje tem atrapalhado a

execução das audiências no 1G e afirmou que a questão prioritária é melhorar a

velocidade da internet.

Herbert  esclareceu  que,  apesar  de  estar  em  curso  um  projeto  de  uma  nova

contratação,  como exposto  anteriormente,  ações foram tomadas no sentido  de

amenizar a atual situação, com aumento dos links atuais no limite contratual legal

possível  e  mudança  da  tecnologia  utilizada  principalmente  nos  Fóruns,

aumentando a capacidade atualmente existente.

Dr.  João Batista sugeriu pautar para nova reunião a questão da velocidade de

internet.

Dr.  Manoel  Carlos  citou  a  reclamação  recorrente  nas  correições,  com  a

obrigatoriedade de voltar ao trabalho presencial e a dificuldade do sinal de internet

para trabalhar.

Dra. Teresa manifestou que, entre as 13h e 15h, a internet trava, demora. Herbert

explicou que há também o problema de limitações do PJe e que o TST, que é



responsável pelo sistema nacionalmente, está ciente da questão.

Dr.  Manoel  sugeriu  contratar  a  maior  velocidade  disponível,  dentro  dos  limites

orçamentários.

Dra. Teresa perguntou se seria viável ter duas redes. Mas Herbert explicou que,

considerando a tecnologia hoje existente, a unificação de todas as demandas em

um único link propicia um maior aproveitamento da banda que fica disponível ao

usuário final.

O Comitê concordou em voltar a debater o assunto na próxima reunião.

5. PROAD  7341/2022 -  Plano de Contratações de 2023 -  Ações de planejamento

para o Plano de Contratações de 2023:

Herbert discorreu sobre a proposta do plano, que deve ser considerada para sua

efetivação a questão da limitação orçamentária existente, e sugeriu a aprovação

do referido  plano  para  2023  e  encaminhamento  para  análise  da  Comissão  de

Informática, por ser regimental essa atribuição.

O Comitê  deliberou no sentido proposto,  sugerindo a aprovação do plano com

encaminhamento da Comissão de Informática do Tribunal.

No tocante aos pedidos de inclusão no plano de contratações de 2023, objetos dos

PROADs  2312/2022,  2269/2023,  6367/2023 e  3453/2023,  após  análise  dos

integrantes do Comitê, deliberou-se pela sugestão de aprovação para inclusão no

referido plano, condicionado à limitação orçamentária existente.

6. PROAD 4589/2022 - Plano Diretor de TIC de 2022 - Execução do Plano Diretor de

Tecnologia da Informação e Comunicações de 2022

Herbert comentou a respeito do PROAD no começo da reunião.

O Comitê deliberou pela ciência da execução do plano referente a 2022.

11. PROAD  17747/2022 - Pedido de revisão dos sistemas JurisSíntese, Jus-

Redator e Moodle - Definição dos gestores de serviço para os referidos sistemas:

Herbert  questionou  se  JurisSíntese  e  Jus-Redator  ainda  são  utilizados  ou  se

podem ser descontinuados.

Gestor de serviço não pode ser a TI, precisa ser de outra área.

Dra. Teresa falou que eram sistemas bastante utilizados, mas que precisa ver se

tais sistemas ainda são atualizados.

Alessandro  explicou  que  50% dos  sistemas  relatados  no  referido  PROAD têm

como gestores a Escola.

Moodle poderia ficar com a Escola, que é a principal usuária e cuja atualização



pode afetar o serviço.

O uso serve para cursos e também para dúvidas do e-Gestão.

Herbert sugere ouvir o Comitê Gestor Regional do PJe e os Grupos e-Gestão PJe

- no que diz respeito a questão do gestor  de serviço da ferramenta conhecida

como Moodle - e que a SETIC realize um levantamento prévio sobre utilização

atual dos sistemas JurisSíntese e Jus-redator.

Adlei  sugeriu  verificar  número  de  acessos,  para  regularizar  se  houver  a

necessidade de continuidade dos sistemas.

O Comitê concordou e voltará a debater o assunto.

Ao final, o Excelentíssimo Desembargador Coordenador agradeceu a presença de todos 

e encerrou a reunião às 11h50.

Ata preparada por Patricia Luchi Pesce 
DACC - Divisão de Apoio às Comissões e aos 
Comitês

Em 10/5/2023

Ata aprovada por João Batista Martins César
Desembargador Coordenador do Comitê de
Governança de Tecnologia da Informação e
Comunicações

Em 19/5/2023
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